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GOVERNO

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para oexercício inanceiro de 2020 e dá 
outras providências.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Ficamestabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, §2º, da 
Constituição Federal, no art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de 
maio de 2000, no art. 102 da Lei Orgânica do Município de Barra do Piraí, as di-
retrizes gerais para a elaboração do Orçamento do Município de Barra do Piraí, 
relativas ao exercício de 2020, compreendendo:

I     - Das disposições preliminares
II    - Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal;
III   - Organização e estrutura dos orçamentos;
IV   - Diretrizes gerais para elaboração do Orçamento do Município e suas 
alterações;
V   - Disposições relativas à Dívida Pública Municipal;
VI   - Disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encar-
gos sociais;
VII  - Diretrizes para elaboração dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade So-
cial;
VIII - Disposições sobre alterações na Legislação Tributária;
IX   - Diretrizes para Avaliação de Resultados da execução da LOA;
X    - Disposições gerais.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º. As prioridades e metas para o exercício inanceiro de 2020, especiicadas 
de acordo com os objetivos constantes do Plano Plurianual 2018 -2021 serão as 
estabelecidas e detalhadas no CADERNO DE ANEXOS desta Lei.

Parágrafo Único - Na elaboração da proposta orçamentária para 2020, o Poder 
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas iscais estabelecidas nesta Lei 
e identiicadas no anexo I, a im de compatibilizar a despesa orçada à receita 
prevista, de forma a preservar a suiciência de caixa.

Art. 3º. A SecretariaMunicipal de Planejamento e Coordenação realizará a aval-
iação do cumprimento das metas e prioridades estabelecidas nesta Lei, e sua 
inclusão na Lei orçamentária, e ainda em outros textos legais que versem sobre 
o planejamento e gestão pública do Município.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art.4º. Para efeito desta Lei, entende-se por:

I – Programa: instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, mensurados por indicadores, con-
forme estabelecido no plano plurianual;

II – Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um pro-
grama, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo con-
tínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da 
ação de governo;

III – Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um pro-
grama, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação 
de governo; e

IV – Operação Especial: despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§1º. Cada programa identiicará as ações necessárias para atingir os seus obje-
tivos, sob forma de atividades, projetos e operações especiais, especiicando os 
respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis 
pela realização da ação.

§2º. As ações poderão ser desdobradas, especialmente para especiicar sua lo-
calização ou individualizar um produto, desde que seu objetivo especíico não 
sofra alterações.

§3º. Cada atividade, projeto e operação especial identiicarão a função e a sub-
função às quais se vinculam.

Art. 5º. O orçamento iscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor 
nível, com as suas respectivas dotações, especiicando a esfera orçamentária, a 
modalidade de aplicação, a fonte de recursos, expressa por categoria econômi-
ca, indicando-se para cada uma, o seguinte detalhamento dos grupos da nature-
za da despesa a que se refere:

I – DESPESAS CORRENTES:

a) Pessoal e encargos sociais;

b) Juros e encargos da dívida e

c) Outras despesas correntes.

II – DESPESAS DE CAPITAL:

a) Investimentos;

b) Inversões inanceiras e

c) Amortização da dívida.

Art. 6º. O projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado à Câmara Munic-
ipal, conforme estabelecido no §5º, do art. 165 da Constituição Federal, no §3º 
do artigo 102 e 103 da Lei Orgânica do Município, no artigo 2º, seus parágrafos 
e incisos, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e será composto de:

I – texto da Lei;

II – resumo da receita dos orçamentos iscal e da seguridade social, por categoria 
econômica, segundo a origem dos recursos;

III – resumo da despesa dos orçamentos iscal e da seguridade social, por catego-
ria econômica e natureza da receita, segundo a origem dos recursos;

IV – resumo da despesa por função, segundo a origem dos recursos;

V – resumo da despesa por poderes e órgãos, segundo a origem dos recursos;

VI – resumo do orçamento de investimentos das empresas e sociedades de 
economia mista por órgão, segundo a origem dos recursos;

VII – resumo do quadro geral da receita dos orçamentos iscal e da seguridade 
social por categoria econômica e natureza da receita, segunda a origem dos re-
cursos;

VIII – quadro geral da receita dos orçamentos iscal e da seguridade social por 
categoria econômica e natureza da receita, segundo a origem dos recursos;

IX – demonstrativo da receita por órgãos/indiretas;

X – quadro geral da despesa dos orçamentos iscal e da seguridade social por 
poder e órgão, segundo os grupos de natureza da despesa e fonte de recursos;

XI – quadro geral da despesa dos orçamentos iscal e da seguridade social por 
poder e órgão, segundo as categorias de programação, grupo de natureza da 
despesa, fontes de recursos e modalidades de aplicação;

XII – orçamento de investimentos das empresas e sociedades de economia mis-
ta; e

XIII – consolidação dos quadros orçamentários.

LEI MUNICIPAL Nº 3189 DE 13DE NOVEMBRO DE 2019.
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sentença e da expedição do precatório, do nome do beneiciário e do valor de 
cada precatório a ser pago, nos termos do 1º, do art. 100 da Constituição Federal;

VII – demonstrativo do número de vagas escolares existentes e da respectiva 
expansão prevista, discriminada por Coordenadorias Regionais de Educação e 
Áreas de Planejamento; e

VIII – demonstrativo do número de Leitos hospitalares ativos e dos respectivos 
aumentos previstos, discriminados por unidade de saúde e Áreas de Planeja-
mento;

§3º. Os programas inalísticos do governo serão detalhados por órgão da Admin-
istração Direta e Indireta, conforme o inciso III do §2º do art. 2º da Lei Federal nº 
4.320, de 1964.

§4º. Os documentos referidos nos incisos deste artigo e nos do seu §1º serão 
encaminhados em meio magnético, juntamente com o original impresso auto-
grafado pelo Prefeito, na forma em que se constituirá na Lei de Orçamento, após 
aprovação pela Câmara Municipal.

§5º. O Poder Executivo enviará, também, à Câmara Municipal, juntamente com 
os documentos referidos no parágrafo anterior e igualmente em meio magnéti-
co, a despesa discriminada por elemento da despesa, com a inalidade exclusiva 
de subsidiar a análise do projeto de Lei orçamentária.

Art. 7º. O projeto de Lei orçamentária atualizará a estimativa da margem de ex-
pansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para 2020, que com-
preende os gastos com pessoal e encargos sociais, serviço da dívida e custeio de 
manutenção dos órgãos municipais.

CAPÍTULO IV
DA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 8º. A estimativa da receita e a ixação da despesa, constantes do projeto de 
Lei orçamentária, serão elaboradas a preços correntes, explicitada a metodologia 
utilizada.

Art. 9º. O Poder Executivo colocará à disposição da Câmara Municipal e do Tribu-
nal de Contas do Estado, no mínimo trinta dias antes do prazo inal para o en-
caminhamento de sua proposta orçamentária, a estimativa da receita, inclusive 
a corrente líquida, para o exercício subsequente, acompanhada da respectiva 
memória de cálculo, nos termos do §3º do artigo 12 da Lei Complementar nº 
101/2000.

Art. 10. A Lei orçamentária para o exercício inanceiro de 2020 conterá disposi-
tivos para adequar a despesa à receita, em função dos efeitos econômicos que 
decorram de:
I – realização de receitas não previstas;

II – disposições legais em nível federal, estadual ou Municipal que impactem de 
forma desigual as receitas previstas e as despesas ixadas e

III – adequação na estrutura do Poder Executivo, desde que sem aumento de 
despesa, nos casos em que é dispensado de autorização legislativa.

Parágrafo único: A adequação da despesa à receita, de que trata o “caput” deste 
artigo, decorrente de qualquer das situações previstas nos incisos I, II e III, impli-
cará a revisão das metas e prioridades para o exercício de 2020.

Art. 11. De conformidade com o disposto no artigo 48, da Lei Complementar 
101/2000, e, tendo em vista a necessidade de serem estabelecidos mecanismos 
de transparência da Gestão Fiscal, a Secretaria de Planejamento, juntamente 
com a Secretaria de Fazenda e Controladoria Geral do Município, deverão im-
plantar o sistema de informações sobre o orçamento anual, e as prestações de 
contas do Município, devendo para tanto, além de publicá-los, disponibilizar os 
dados obtidos na “internet”.

Parágrafo único -Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo, as infor-
mações legalmente consideradas conidenciais.

Art. 12. Abertura de créditos adicionais suplementares, nos termos estabelecidos 
em Lei mediante o cancelamento total ou parcial de dotações, por grupos de na-
tureza da despesa, deverá visar à otimização dos objetivos das atividades-meio 
ou à viabilização dos resultados almejados nos programas e ser justiicada sem-
pre que as alterações afetem a programação inalística do governo discriminada 
no Anexo de Metas e Prioridades.

§1º. Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o in-
ciso XIII deste artigo, incluindo os complementos referenciados no artigo 22, in-
ciso III e parágrafo único, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, os seguintes quadros:

I – discriminação da legislação básica e da despesa dos orçamentos iscal e da 
seguridade social;

II - evolução da receita do Tesouro Municipal por categoria econômica e natureza 
da receita;

III – evolução da despesa do Tesouro Municipal por categoria econômica e gru-
pos de natureza da despesa;

IV – demonstrativo da despesa dos orçamentos iscal e da seguridade social, por 
poder, órgão e função;

V – demonstrativo da receita e despesa dos orçamentos iscal e da seguridade 
social, por categoria econômica e seus desdobramentos;

VI – demonstrativo dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes de 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza inanceira, 
tributária e creditícia, na forma disposta na Lei Complementar 101/2000;

VII – demonstrativo da receita e planos de aplicação dos Fundos Especiais, que 
obedecerá ao disposto no inciso I do §2º do art. 2º da Lei Federal nº 4.320, de 
1964;

VIII – consolidação das despesas por objetos, atividades e operações especiais, 
segundo a categoria econômica, apresentados em ordem numérica;

IX – demonstrativo de função, subfunção e programa por objeto, atividade e op-
eração especial;

X – demonstrativo de função, subfunção e programa, por categoria econômica;

XI – demonstrativo de função, subfunção e programa conforme o vínculo com 
os recursos;

XII – demonstrativo da despesa de pessoal e encargos sociais por poder, con-
frontando sua totalização com a receita corrente líquida, nos termos dos artigos 
19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000, acompanhado de memória de cál-
culo;

XIII – demonstrativo da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimen-
to do ensino nos termos do artigo 212 da Constituição Federal, modiicado pela 
Emenda Constitucional nº 14 de 1996, e dos artigos 70 e 71 da Lei Federal nº 
9.394 de 20 de dezembro de 1996, por órgão, detalhando naturezas da receita 
e valores por categorias de programação, grupos de natureza da despesa e mo-
dalidades de aplicação;

XIV – demonstrativo da aplicação anual do Município em ações e serviços públi-
cos de saúde, conforme Emenda Constitucional nº 29, de 2000; e

XV – demonstrativo das categorias de programação a serem inanciadas com re-
cursos de operações de crédito realizadas e a realizar com indicação da dotação 
do grupo de natureza da despesa, da modalidade de aplicação e do orçamento 
a que pertencem.

§2º. A mensagem que encaminhar o projeto de Lei orçamentária anual conterá:

I – relato sucinto do desempenho inanceiro da Prefeitura nos últimos dois anos 
e cenário para o exercício a que se refere à proposta;

II – resumo da política econômica e social do governo;

III – justiicativa da estimativa e da ixação, respectivamente, da receita e da des-
pesa e dos seus principais agregados, conforme dispõe o inciso I do art. 22 da Lei 
Federal nº 4.320, de 1964;

IV – demonstrativo da memória de cálculo da receita e premissas utilizadas;

V – demonstrativo da dívida fundada interna e externa;

VI – relação das ordens precatórias a serem cumpridas com as dotações para 
tal im, constantes da proposta orçamentária, com a indicação da origem e dos 
números do processo judicial e precatório, das datas do trânsito em julgado da 
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ber outro benefício, antes do cumprimento dessa obrigação.
§4º. A concessão de benefício de que trata o “caput” deste artigo deverá estar 
deinida em Lei especíica.

Art. 20. A Lei de Orçamento Anual conterá reserva de contingência constituí-
da exclusivamente com recursos do orçamento iscal equivalente a, no mínimo, 
zero vírgula dois por cento da receita corrente líquida.

Art.21. Em cumprimento ao disposto no “caput” e na alínea “e” do inciso I do art. 
4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a alocação dos recursos na Lei 
orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a 
avaliação dos resultados dos programas de governo.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 22.A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa decor-
rente de débitos reinanciados, inclusive com a Previdência Social.

Art. 23. O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita 
total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados 
os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III da Constituição Federal.

Parágrafo Único - A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos espe-
ciicando, por operação de crédito, as dotações em nível de projetos e atividades 
inanciados por estes recursos.

Art. 24. A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito 
por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei 
Complementar nº 101/2000.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 25. O Poder Executivo, o Poder Legislativo terão como limites na elaboração 
de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais o disposto na 
norma constitucional e nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000;

Parágrafo único: O disposto no §1º do artigo 18 da Lei Complementar n¬º 
101/2000, aplica-se exclusivamente para ins de cálculo do limite da despesa 
com pessoal.

Art. 26. Em cumprimento ao disposto no art. 1º da Lei Complementar nº 
101/2000, com a proposta orçamentária, seráencaminhados quadro contendo 
o quantitativo de pessoal por unidade administrativa da estrutura básica dos 
órgãos da Administração Pública, discriminando o nível de escolaridade.

Parágrafo único: Para cumprimento do disposto no “caput”, deste artigo, os 
órgãos da Administração Direta e dos Fundos Municipais, bem como a Câmara 
Municipal, remeterão dados à Secretaria de Planejamento com as respectivas 
propostas orçamentárias até a data limite de 30 de julho de 2017.

Art. 27. Ficam autorizadas tanto a revisão geral das remunerações, assim como 
dos subsídios, proventos e pensões dos servidores ativos e inativos e pensionis-
tas dos Poderes Executivos e Legislativo Municipal, suas Autarquias e Fundações 
Públicas cujo percentual será deinido em Lei especíica e, em atendimento ao 
disposto no Inciso II do §1º do artigo 169 da Constituição Federal, assim como 
icam autorizados, em concessões de quaisquer vantagens, criação de cargo, 
empregos e funções, alterações de estruturas de carreiras, aumentos de remu-
neração, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, di-
reta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
também por Lei especíica, observadas as demais normas aplicáveis.

CAPÍTULO VII
DAS DIRETRIZES DO ORÇAMENTO FISCAL, E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 28. Os orçamentos, iscal e da seguridade social compreenderão a pro-
gramação do Poder Legislativo, do Poder Executivo e seus órgãos, de Adminis-
tração Direta e Indireta.

Art. 29. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destina-
das a atender as ações nas áreas de assistência social, previdência social e saúde, 
obedecerá ao deinido nos art. 165, §5º, III; 194 e 195, §§ 1º e 2º, da Constituição 

Art. 13. Nos termos dos artigos 7º e 43, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, ica 
o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, mediante decreto, Créditos Adi-
cionais Suplementares no limite máximo de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do total geral da despesa ixada, para a Administração direta, indireta e Câmara 
Municipal.

Parágrafo único - Excluem-se desse limite os créditos suplementares destinados 
a suprir insuiciência nas dotações para atender as despesas de pessoal,encargos 
sociais, inativos e pensionistas;

Art. 14. Na programação de novos investimentos dos órgãos da Administração 
Direta e dos Fundos, serão observadas as determinações do §5º do art. 5º e do 
art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000, na forma a seguir:

I – a conservação do patrimônio público e os investimentos em fase de execução 
terão preferência sobre os novos projetos; e

II – não poderão ser programados novos projetos à conta de anulação de dotação 
destinada aos investimentos em andamento, cuja execução tenha ultrapassado 
trinta e cinco por cento até o exercício inanceiro de 2020.

Art. 15. As despesas obrigatórias de caráter continuado deinidas no art. 17 da 
Lei Complementar nº 101/2000, e as despesas de que trata o artigo anterior, rel-
ativas a projetos em andamento, cuja autorização de despesa decorra de relação 
contratual anterior, serão, independentemente de quaisquer limites, re-empen-
hadas nas dotações próprias ou, em casos de insuiciência orçamentária, medi-
ante transposição, remanejamento ou transferência de recursos.

Art. 16. A execução orçamentária e inanceira da despesa poderá ser efetuada de 
forma descentralizada, para atender à necessidade de otimização administrati-
va visando à consecução de objetivo comum que resulte no aprimoramento da 
ação de Governo.

Art. 17. Após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo divulgará, em 
até trinta dias úteis, por unidade orçamentária de cada Órgão, Fundo e Entidade 
que integram os orçamentos de que trata esta Lei, o detalhamento da despesa, 
especiicando para cada categoria da programação e grupos da natureza da des-
pesa, os respectivos desdobramentos em consonância com a Portaria Intermin-
isterial nº 163/2001 e alterações, para ins de execução orçamentária, conforme 
artigo 8º da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 18. O detalhamento da despesa da Câmara Municipal, para ins de execução 
orçamentária, será aprovado e estabelecido por ato próprio de seus dirigentes, 
obedecidas às dotações constantes da Lei Orçamentária.

Art.19. É vedada a inclusão, na Lei orçamentária e em seus créditos adiciona-
is suplementares, de quaisquer recursos do Município, inclusive das receitas 
próprias das entidades mencionadas no art. 16, para clubes e associações de ser-
vidores, e de dotações a título de subvenções, ressalvadas aquelas destinadas a 
entidades privadas sem ins lucrativos, das seguintes atividades:

I – de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de as-
sistência social, saúde, educação e que estejam devidamente registradas no 
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS;

II – de desenvolvimento e promoção do turismo e cultura, inclusive àquelas rela-
cionadas aos festejos populares;

III – de atividades desportivas, em qualquer das suas modalidades e degraus;

IV – de promoção do civismo e educação política;

§1º. Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no “caput”, a entidade 
privada sem ins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento 
regular nos últimos cinco anos, irmado por três autoridades locais, bem como 
atestado de funcionamento fornecido pelo Poder Judiciário, ou pelo Ministério 
Público, emitida no exercício de 2017, e ainda, comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria.

§2º. As entidades privadas beneiciadas com recursos públicos municipais, a 
qualquer título, submeter-se-ão à iscalização do Poder Público com a inalidade 
de veriicar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam recur-
sos.

§3º. A entidade beneiciada pelo Município prestará contas à Controladoria Ger-
al do Município da correta aplicação da subvenção recebida, não podendo rece-
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Art. 33.Caso não sejam aprovadas as modiicações referidas no inciso II do art. 30 
desta Lei, ou estas o sejam parcialmente, de forma a impedir a integralização dos 
recursos estimados, o Poder Executivo providenciará os ajustes necessários, me-
diante decretos, na hipótese de previsão de despesa na Lei de Orçamento Anual.

Art. 34. A Lei que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de nature-
za tributária ou inanceira somente entrará em vigor após anulação de despesas 
em valor equivalente caso produza impacto inanceiras no mesmo exercício res-
peitadasàs disposições do art. 14 da Lei Complementar 101/2000.

Art. 35. Conceder incentivos iscais às empresas que venham a se instalar no Mu-
nicípio de Barra do Piraí cujos recursos oriundos de sua vinda superem os impac-
tos eventualmente causados.

Art. 36. Autorizar a Concessão de anistia e multa dos tributos. 

CAPÍTULO IX
DAS DIRETRIZES PARA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS DA EXECUÇÃO DA LEI ORÇA-
MENTÁRIA ANUAL

Art. 37. Para ins de controle de custos dos produtos realizados e de avaliação 
dos resultados dos programas implementados, deverão ser aprimorados pelos 
órgãos executores os processos de contabilização de custos diretos e indiretos 
dos produtos e desenvolvidos métodos e sistemas de informação que viabilizem 
a aferição dos resultados pretendidos, em cumprimento ao que estabelece o art. 
4º, inciso I, alínea e, da Lei Complementar 101/2000.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 38. As propostas de emendas ao projeto de Lei orçamentária, ou aos proje-
tos de Lei que o modiiquem, somente poderão ser apreciadas se apresentadas 
com a forma e o nível de detalhamento estabelecidos nesta Lei e a indicação dos 
recursos compensatórios correspondentes.

Art. 39.As emendas ao projeto de Lei orçamentária para 2020, ou aos projetos de 
Lei que modiiquem a Lei de Orçamento Anual, em cumprimento ao disposto no 
§3º, e incisos do artigo 166 da Constituição Federal, devem atender às seguintes 
condições:

I – Serem compatíveis com os objetivos do Plano Plurianual para o quadriênio de 
2018/2021 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei;

II – Indicarem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de an-
ulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) Dotações para pessoal e seus encargos;

b) Serviço da dívida ou

III – Sejam relacionados:

a) Com a correção de erros e omissões;

b) Com os dispositivos do texto do Projeto de Lei;

c) Com os demais dispositivos aplicáveis, previstos nesta Lei;

Art.40. As emendas ao projeto de Lei de Orçamento Anual deverão considerar 
ainda a prioridade das dotações destinadas ao pagamento de precatórios judici-
ais e outras despesas obrigatórias, assim entendidas aquelas com legislação ou 
norma especíica; despesas inanciadas com recursos vinculados e recursos para 
compor a contrapartidaMunicipal de empréstimos internos e externos.

Art.41.Por meio da SecretariaMunicipal de Fazenda e da SecretariaMunicipal de 
Planejamento, o Poder Executivo deverá atender às solicitações encaminhadas 
pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara Mu-
nicipal, relativas a informações quantitativas e qualitativas complementares, jul-
gadas necessárias à análise da proposta orçamentária.

Art. 42. Em consonância com o que dispõe o §5º do art. 166 da Constituição 
Federal, poderá o Prefeito enviar Mensagem à Câmara Municipal para propor 

Federal, e contará, dentre outros, com recursos provenientes das demais receit-
as próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente este 
orçamento.

Art. 30.O orçamento da seguridade social discriminará os recursos do Município 
e a transferência de recursos da União para o Município, para execução descen-
tralizada das ações de saúde e assistência social. 

Parágrafo Único: O orçamento da seguridade social incluirá os recursos necessári-
os às aplicações em ações e serviços públicos de saúde, conforme a Emenda 
Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000.

Art. 31. O orçamento iscal assegurará aplicação de no mínimo 25% (vinte e cinco 
por cento) da receita de impostos, compreendida a proveniente de transferên-
cias, na forma do que dispõe o art. 212 da Constituição Federal, a Emenda Con-
stitucional nº 14 de 12 de setembro de 1996, e a Lei Federal nº 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

CAPÍTULO VIII
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 32. As receitas serão estimadas e discriminadas de duas formas:

I – considerando a legislação tributária vigente até a data do envio do proje-
to de Lei Orçamentária ao Legislativo Municipal, especialmente a Lei Municipal 
701/2002 que instituiu o PDEM-BP, e

II – considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tributária, 
resultantes de projetos de Lei encaminhados à Câmara Municipal até três meses 
antes do encerramento do exercício, especialmente sobre:

a) Reavaliação das alíquotas dos tributos;

b) Alíquota menor às terras consideradas vulgarmente “morros”, sem 
condições de utilização;

c) Alíquota menor às reservas ambientais;

d) Critérios de atualização monetária;

e) Aperfeiçoamento dos critérios para correção dos créditos do Mu-
nicípio;

f ) Alteração nos prazos de apuração, arrecadação e recolhimento dos 
tributos;

g) Promover a deinição de novas formas de parcelamento dos tributos 
municipais de acordo com o disposto no artigo 171 do CTM, a im de viabilizar 
o incremento da arrecadação e a manutenção do equilíbrio econômico e inan-
ceiro dos valores a serem pagos de forma a contemplar um maior número de 
contribuintes;

h) Extinção, redução e instituição de isenções de incentivos iscais;

i) Revisão e regulamentação das Leis autorizativas que concedem re-
dução de tributos;

j) Regulamentação da Lei 1.021/2005;

k) Revisão das contribuições sociais, destinadas à seguridade social;

l) Revisão da legislação sobre taxas;

m) Parâmetros para a Taxa de Coleta de Lixo;

n) Concessão de anistia e remissões tributárias;

o) Concessão de benefícios de caráter geral para o pagamento tempesti-
vo dos tributos municipais; e

p) Da extinção da cobrança de taxas e receitas de serviço pela execução 
de atividades sob regime de concessão.

§1º - A possível alteração da receita de que dispõe o “caput” deste artigo, deverá 
obedecer ao disposto nos artigos, 12, 16 e incisos, e 41, deste diploma legal, bem 
como às demais legislações aplicáveis.
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torização para realização de operações de crédito nas formas previstas em Lei, 
estando, pela presente, desde já autorizada sua inclusão e imediata contratação 
pelo Poder Executivo.

Art. 50. Em razão de eventuais descontinuidades de política econômica, o Pod-
er Executivo poderá enviar mensagem ao Legislativo Municipal, reavaliando os 
parâmetros relativos às metas iscais até o prazo de que tratam o §5º, do art. 165 
da Constituição Federal.

Art. 51. O projeto de Lei de orçamento anual deverá conter a relação dos débitos 
constantes de precatórios judiciais, regularmente apresentados até 30 de junho 
de 2019 para pagamento no exercício de 2020, conforme determinações do §1º, 
do art. 100 da Constituição Federal, discriminados por órgão da Administração 
direta e indireta, e por grupos de natureza da despesa, conforme detalhamento 
constante do art. 6º desta Lei.

Art. 52. Caso o somatório total dos débitos judiciais a serem pagos, por prec-
atório, pela Administração direta e indireta, no exercício de 2020, seja superior 
a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), sua liquidação observará o disposto no 
art. 78 e parágrafos, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 30, de 13 de setembro de 2000, 
ixando-se para tanto o prazo de 10 anos.

§1º.A inclusão de recursos na Lei orçamentária de 2020, para pagamento de pre-
catórios, face às disposições do art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, poderá ser efetuada segundo os seguintes critérios:

I – nos precatórios não alimentícios, os créditos individualizados, cujo valor exce-
da trinta salários mínimos, poderão ser objeto de parcelamento em até dez vezes 
iguais, anuais e sucessivas, estabelecendo-se que o valor de cada parcela não 
poderá ser inferior a esse valor, excetuando-se o resíduo, se houver;

II – os precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor, 
desde que comprovadamente único à época da imissão na posse, cujos valores 
ultrapassem o limite disposto no inciso I, serão divididos em duas parcelas iguais, 
anuais, e sucessivas;

III – para quitação de parcela a ser paga em 2020, decorrente de parcelamento 
de precatórios de exercícios anteriores;

IV – com base na autorização contida nos artigos 1º e 3º, inciso I, da Lei Federal 
nº 10.819, de 16 de dezembro de 2003, inclusive para amortização ou quitação 
de pagamentos de parcelas, iguais e sucessivas; e

V – decorrentes de imposições oriundas de decisões judiciais.

§2º. A atualização dos precatórios, determinada no §1º, do artigo 100 da Con-
stituição Federal e das parcelas resultantes da aplicação do art. 78 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, observará no exercício de 2017, inclu-
sive em relação às causas trabalhistas, a variação do índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – Especial (IPCA-E), divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geograia e Estatística – IBGE, ou outro índice determinado judicialmente.

Art. 53. A Lei Orçamentária destinará dotação especíica para pagamentos dos 
débitos consignados em precatórios judiciais de pequeno valor, na forma pre-
conizada pela Emenda Constitucional nº 37, de 12 de junho de 2002.

Art. 54. Na hipótese de ocorrência de fator ou fatores supervenientes que re-
sultem na consolidação do montante inal dos precatórios judiciais da Adminis-
tração direta e indireta, para pagamento no exercício de 2020, em valor inferior 
ao referido no art. 46, poderá o Município liquidá-los em uma única parcela, caso 
a Lei Orçamentária assim o autorize.

Art. 55.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos 
a partir de 01 dejaneirode 2020.

GABINETE DO PREFEITO, 13 DE NOVEMBRO  DE2019.

MÁRIO REIS ESTEVES
PREFEITO MUNICIPAL

Mensagem nº 016/GP/2019
Projeto de Lei nº 042/2019
Autor: Executivo Municipal

modiicações aos projetos de Lei orçamentária enquanto não estiver concluída a 
votação da parte cuja alteração é proposta.

Art. 43. Se o projeto de Lei orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro 
de 2017, sua programação poderá ser executada, mediante a utilização mensal 
de um valor básico correspondente a um doze avos das dotações para despesas 
correntes de atividades, constantes da proposta orçamentária.

§1º - Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo as despesas correntes 
nas áreas de assistência social, previdência social, saúde e educação, bem como 
aquelas relativas à pessoal e seus encargos, ao serviço da dívida, amortização, 
precatórios judiciais e despesas à conta de recursos vinculados, que serão exe-
cutadas segundo suas necessidades especíicas e o efetivo ingresso de recursos.

§2º - Não será interrompido o processamento de despesas com obras em anda-
mento.

Art. 44. Respeitando o disposto no art. 22 da Lei Complementar 101/2000, a concessão 
de vantagens e aumentos de remuneração, a criação de cargos e mudanças de estrutu-
ras de carreiras e admissão de pessoal icam condicionadas à disponibilidade de dotação 
orçamentária suiciente para atender às projeções e aos acréscimos dela decorrentes.

Parágrafo único: As efetivações dos aumentos destacados no CAPUT deste ar-
tigo dependerão de cálculo a ser realizado pela Secretaria de Planejamento e 
Coordenação.

Art. 45. Para cumprimento das determinações do §3º do artigo 16 da Lei Comple-
mentar 101/2000, são consideradas irrelevantes as despesas inferiores aos lim-
ites previstos nos incisos I e II do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 46. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até trinta dias após a publi-
cação da Lei orçamentária anual, cronograma anual de desembolso mensal, ob-
servando, em relação às despesas constantes desse cronograma, a austeridade 
necessária à aplicação das metas de resultado primário e nominal, em conformi-
dade com o art. 8º da Lei Complementar 101/2000.

Parágrafo único: As metas bimestrais de realização de receitas serão divulgadas 
no mesmo prazo do “caput” deste artigo e nos termos das determinações con-
stantes do art. 13 da Lei Complementar 101/2000.

Art.47.Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações orçamentárias 
e da movimentação inanceira para atingir as metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, a redução far-se-á 
de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento 
de “outras despesas correntes”, “investimentos” e “inversões inanceiras” do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo, observando a programação prevista para uti-
lização das respectivas dotações.

§1º. Não será objeto de limitação de empenho as despesas destinadas a paga-
mento de serviço da dívida e dos precatórios judiciais e de obrigações consti-
tucionais e legais, e ainda as destinadas ao pagamento de horas extras a setores 
que prestem relevantes serviços públicos, como segurança, limpeza urbana, 
saúde e iscalização.

§2º. Na hipótese de ocorrência do disposto no “caput” deste artigo, o Poder Exec-
utivo comunicará à Câmara Municipal o montante que caberá a cada um destes 
na limitação de empenho e na movimentação inanceira, acompanhado da re-
spectiva memória de cálculo, bem como das premissas e da justiicativa do ato.

§3º. O Poder Executivo e o Poder Legislativo deverão divulgar os ajustes proces-
sados, discriminado por órgão.

§4º. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição se fará 
obedecendo ao disposto no art. 9º, §1º, da Lei Complementar 101/2000.

Art. 48. Os métodos e processos de controle de custos serão praticados em to-
dos os órgãos da Administração Municipal, de acordo com as disciplinas legais 
vigentes.

Parágrafo único: Na proposta Orçamentária, as categorias de programação at-
ravés das quais serão executadas as despesas referentes aos projetos e às ativ-
idades-im, deverão estar estruturadas de forma a permitir a efetiva contabili-
zação dos custos das ações do Plano Plurianual cuja execução ocorrer naquele 
exercício.

Art. 49. A Lei Orçamentária para o Exercício de 2020 conterá dispositivo com au-
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DECRETO Nº 060 DE 28 DE OUTUBRO DE 2019

EMENTA: “Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$100.000,00 (Cem mil reais) para reforço de saldo de dotações consignadas no Orçamen-
to – Programa em vigor e da outras correlatas providências”. 

MÁRIO REIS ESTEVES, PREFEITO MUNICIPAL, usando das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, em especial o artigo 4º, da Lei Municipal 
nº 3.073 de 21 de dezembro de 2018,

Art. 1º. Fica aberto o CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de R$100.000,00 (Cem mil reais) para reforço das dotações descritas no anexo I.

Art. 2º. Para permitir a abertura do Crédito Adicional Suplementar, mencionado no artigo anterior, será utilizada como fonte de recurso a anulação 
parcial de dotações descritas no Anexo II, na forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Barra do Piraí (RJ), 28 de outubro de 2019.

MÁRIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

ANEXO I

CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ

10.01 – Câmara Municipal

2.952 Manutenção da Câmara  

01.122.0015.2.952 – 4.4.90.52.00.00.00.00 100.000,00

TOTAL R$ 100.000,00

SUPLEMENTAÇÃO

ANEXO II

CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ

10.01 – Câmara Municipal

2.952 Manutenção da Câmara

01.122.0015.2.952 – 3.3.90.30.00.00.00.00 100.000,00

TOTAL R$ 100.000,00

ANULAÇÃO
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LEI MUNICIPAL Nº 3186 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2019       

  
Ementa: Institui a Medalha de Honra ao Mérito Zumbi dos Palmares.

A Câmara Municipal de Barra do Piraí no uso de suas atribuições legais aprova, e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criada a Medalha de Honra ao Mérito Barrense denominada ZUMBI 
DOS PALMARES.

Art. 2º - Esta medalha, após indicação e necessariamente aprovada no Plenário 
desta Câmara Municipal, será entregue ao cidadão que comprovadamente se 
destacar por sua luta em prol do respeito a todos os direitos humanos legal-
mente existentes no território nacional.

Art. 3º - Esta Lei entrará vigor na data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 05 DE NOVEMBRO DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Projeto de lei nº 169/2019
Autor: Cleber Bezerra da Silva

LEI MUNICIPAL Nº 3187 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2019       

  
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a dispor sobre a proibição de árvores nas 
calçadas, cujas raízes sejam supericiais e se alastrem indiscriminadamente.

A Câmara Municipal de Barra do Piraí no uso de suas atribuições legais aprova, e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica proibido o plantio de árvores nas calçadas deste município, cujas 
raízes tenham como característica serem supericiais e alastrarem por muitos 
metros.

Art. 2º - Esta Lei entra vigor na data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 08 DE NOVEMBRO DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Projeto de lei nº 053/2019
Autor: Cleber Bezerra da Silva

LEI MUNICIPAL Nº 3188 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2019       

  
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a instituir o “Dia Municipal do Proissional de Educação Física” no âmbito do Município de Barra do Piraí e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais aprova, e o Representante Legal do Poder Executivo sanciona a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o “Dia Municipal do Proissional de Educação Física”, a ser comemorado, anualmente, no dia 01 de setembro, no âmbito do Município de Barra 
do Piraí.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo, autorizado a difundir esta data pelos meios de comunicação institucionais e inclui-la no Calendário de Comemorações do Município.

Art. 3º - O evento ora instituído passará a constar no Calendário Oicial da Cidade.

Art. 4º - Esta Lei entra vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 08 DE NOVEMBRO DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Projeto de lei nº 128/2019
Autor: Paulo Rogério de O. Ganem

Co-autor: João Paulo Mariano Novaes
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PORTARIA Nº 950/2019

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º - DEMITE, a pedido, a servidora CELLY GUILHERME DA CONCEIÇÃO, 
matrícula9813,do cargo deAssistente Social, na forma do artigo 64, da Lei Mu-
nicipal nº 326, de 28 de abril de 1997.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 04/11/2019.

GABINETE DO PREFEITO, 07 DE NOVEMBRO DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 220/2019 – fns - smrh
Smg/ebmp

PORTARIA Nº 951/2019

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1ºNOMEAR, de acordo com a Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, c/c com a Lei 
nº 3081 de 14 de janeiro de 2019, GLACE KELLY SILVA DE SOUZA MARQUES, para 
ocupar o cargo comissionado de Supervisor de Atendimentos de Emergência – 
Diretoria de Logística e Veículos, da estrutura da Secretaria Municipal de Saúde, 
Nível DAS-1.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 18/11/2019.

GABINETE DO PREFEITO, 08 DE NOVEMBRO DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Smg/fac/ebmp

PORTARIA Nº 952/2019

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais n.º 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - ADMITIR, MILLENE SILVA FERNANDES MARIANO, para o cargo de Pro-
fessor II–Educação Infantil e 1º Segmento do Ensino Fundamental, aprovada e 
classiicada em Concurso Público conforme Edital RH-001/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 06/11/2019.

GABINETE DO PREFEITO, 08DENOVEMBRO DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 033/2019 - FON - smrh
smg/ebmp

PORTARIA Nº 953/2019

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO o Ato de Concessão nº 068/2019, de ADEMIR DE CARVALHO 
FONSECA, ocorrido em 04/11/2019;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º - DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal 
nº 326 de 28/04/97, um cargo de Operador de Bombas C, do Quadro Permanen-
te, em face da passagem para a inatividade do servidor ADEMIR DE CARVALHO 
FONSECA - mat. 0195, rompendo-se assim, o vínculo com a administração públi-
ca.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 04/11/2019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 08DENOVEMBRO DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 233/2019 - Fns - smrh
smg/ebmp
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PORTARIA Nº 954/2019

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO o Ato de Concessão nº 069/2019, de MARIA DO CARMO 
BAYLÃO, ocorrido em 04/11/2019;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º - DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal nº 
326 de 28/04/97, um cargo de Professor I – Educação Física, do Quadro Perma-
nente, em face da passagem para a inatividade da servidora MARIA DO CARMO 
BAYLÃO - mat. 1128, rompendo-se assim, o vínculo com a administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 04/11/2019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 08DENOVEMBRO DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 221/2019 - Fns - smrh
smg/ebmp

PORTARIA Nº 955/2019

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO o Ato de Concessão nº 067/2019, de CLÁUDIA DO NASCIMEN-
TO SILVA, ocorrido em 04/11/2019;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º - DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal 
nº 326 de 28/04/97, um cargo de Professor II – Educação Infantil – D7, do Quadro 
Permanente, em face da passagem para a inatividade da servidora CLÁUDIA DO 
NASCIMENTO SILVA- mat. 0485, rompendo-se assim, o vínculo com a adminis-
tração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 04/11/2019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 08DENOVEMBRO DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 222/2019 - Fns - smrh
smg/ebmp

PORTARIA Nº 956/2019

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR, de acordo com a Lei Municipal nº 2966 de 12 de abril de 2018, 
MARIANA NEVES DA CUNHA ALMEIDA FERREIRA, para ocupar o Cargo em 
Comissão de Chefe do Setor de Execução Orçamentária, da estrutura da Secre-
taria Municipal de Assistência Social, Nível DAS-2.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 18/11/2019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 12DENOVEMBRO DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Memo nº 608/smas/2019
smg/ebmp

PORTARIA Nº 957/2019

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, para que sejam nomeados iscais para todos os contratos celebrados pela 
Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, oservidor JOSÉ CARLOS CHAVES– CREA 25547/D, para ser 
iscal do Contrato nº 83/2019,irmado com a empresa CONSTRUTORA BARRENSE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI, Processo nº 8791/19, que tem como objeto a 
contratação de empresa para prestação de serviços para reforço estrutural de 
ponte na Rua José Dias de Souza Filho, bairro Dr. Mesquita, conforme especii-
cação no Memorial Descritivo, Memória de Cálculo, Cronograma Físico Finan-
ceiro e Proposta de Preços, partes integrantes do contrato.

Art.2º - O servidor ora designado ica incumbido obrigatoriamente de atender as 
instruções determinadas na Resolução da CGM nº 004 e 007/2018, da Controla-
doria Geral do Município, até o término do respectivo Contrato.

GABINETE DO PREFEITO, 12DENOVEMBRO DE 2019.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

 

Processo nº 8791/19
smg/ebmp
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ADMINISTRAÇÃO

APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº41/2019

Processo nº5431/2019.
Contrato nº 46/2019.
Objeto da Contratação:Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para o Atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE/RJ
Produtor Local Orgânico :Daniel de Oliveira Custódio - CPF:896.929.267-53
Fundamentação: Artigo 65 § 8º da Lei Federal nº 8.666/93.

Pelo presente apostilamento,ica retiicada a cláusula terceira do Contrato nº 46/2019, na forma abaixo:
Onde se lê: CLÁUSULA TERCEIRA - Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricul-
tura Familiar, a CONTRATADA receberá o valor total de R$343,00 (trezentos e quarenta e três reais).

Leia-se: CLÁUSULA TERCEIRA - Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar, a CONTRATADA receberá o valor total deR$19.999,03(dezenove mil novecentos e noventa e nove reais e três centavos).

Dê-se Publicidade.

Barra do Piraí, 12de novembrode 2019.

Mário Reis Esteves
Prefeito

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 82/2019

PARTES: Secretaria Municipal de Saúde através do Fundo Municipal de Saúde e a empresa  WJM DENTAL LTDA-ME

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMO DE BIOSEGURANÇA MEDICO/ODONTOLOGICO OBJETIVANDO ATENDER: UBS, ESF, PACS, CAPS SAÚDE 
MENTAL, CAPSI, CAPS NOSSA CASA, PSAS, PROGRAMA DE DOENÇA CRONICO DEGENERATIVA, PROGRAMA DST/AIDS, PROGRAMA 
DE TUBERCULOSE, PROGRAMA DE HANSENIASE, FARMACIA BASICA MUNICIPAL, LABORATORIO MUNICIPAL, PROGRAMA SAÚDE 
DA MULHER, CRIANÇA E ADOLESCENTE, CEMUVIS E SUAS DIVISÕES E SETORES, CEO, PRONTO ATENDIMENTO, MANDATO JUDICIAL 
(DOAÇÕES PARA PACIENTE EM TRATAMENTO DOMICILIAR), DENTRE OUTROS SETORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
BARRA DO PIRAI, conforme especiicação no Termo de Referência (Anexo I).

VALOR: R$ 133.523,10 (cento e trinta e três  mil, quinhentos e vinte e três reais e dez centavos).

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1926/2019/2019

VIGÊNCIA: 06 (seis) meses contados a partir da data de assinatura, com posterior publicação no Boletim Oicial Eletrônico (BOE)

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e seu regulamento aprovado pelo Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005, Lei n.º 8.666, 
de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo, Lei Municipal nº 961, de 30/08/2005, pelo 
Decreto Municipal nº 106, de 23/12/2005, Lei Municipal 1359/2007 e o Decreto Municipal 125 de 2010.

DATA DA ASSINATURA: 13  de   novembro  de 2019.

EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 84/2019.

PARTES: Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e a empresa Investiplan Computadores e Sistemas de 
Refrigeração Eireli.

OBJETO: Locação de Equipamentos Usados de Informática..

VALOR: R$ 6.300,00 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 9637/2019

VIGÊNCIA: 06/11/2019 a 05/11/2020.

FUNDAMENTO: Lei Federal n° 10.520/20025, Lei Federal n.º 8.666/93 e Decreto Municipal n° 053/2018.

DATA DA ASSINATURA: 06 de novembro de 2019.

EXTRATO CONTRATUAL
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INSTRUMENTO: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 57/2019.

PARTES: O Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraíea empresa Complexo Paisagístico Paraíso das 
Palmeiras LTDA.

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 57/2019, cujo objeto é a prestação de serviços para a realização de atividades 
paisagística no município de Barra do Piraí, com fornecimento de mudas, plantas, execução de projetos paisagísticos, preparação 
das áreas, plantio, capina química e manutenção das plantas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 15.822/2018.

VIGÊNCIA: 03/11/2019 à 02/03/2020.

FUNDAMENTO: Art.57, § 1°, inciso V da Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 31 de outubro de 2019.

EXTRATO TERMO ADITIVO

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 069/2019
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 043/2019

PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO PIRAÍ – CNPJ: 01.606.604/0001-49 E A EMPRESA DMC DISTRIBUIDORAS COMÉRCIO D’MEDICAMENTOS EIRELI - 
CNPJ: 16.970.999/0001-31.
OBJETO:A PRESENTE ATA TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDIMENTO AOS PACIENTES DE DIVER-
SOS PROGRAMAS COMO CENTRO DE APOIO PSICO SOCIAL (CAPS), SAÚDE DA MULHER, TABAGISMO, ATENÇÃO BÁSICA (UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E PROGRAMA 
DE SAÚDE DA FAMÍLIA), DST/AIDS, ASSIM COMO OS PACIENTES ORIUNDOS DAS UNIDADES BÁSICAS E ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, CONFORME ESPECIFICAÇÃO 
NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), NA PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO II), ASSIM COMO AS INFORMAÇÕES REUNIDAS NA CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2132/2019.

Item Quant Unid. Descrição Marca Preço Unit. Preço Total 

1 42 cx Baclofeno  10mg cx 20 comp (01-02-2966) Teuto R$ 6,29 R$ 264,18

2 90 cx Bimatoprosta 0,03 mg/ml – fr 3 ml (01-02-3241) Geolab R$ 49,90 R$ 4.491,00

10 170 cx Glimepirida 2 MG C/ 30 COMP. (01-02-3037) Eurofarma R$ 6,35 R$ 1.079,50

12 67 cx Latanaprosta 0,05mg/ml sol oftfr 2,5ml (01-02-2978) Geolab R$ 69,45 R$ 4.653,15

13 294 cx Pantoprazol 20 MG C/ 28comp (01-02-3040) Teuto R$ 7,45 R$ 2.190,30

14 168 cx Rosuvastatina 10mg cx 30 comp (01-02-3041) Legrand R$ 16,00 R$ 2.688,00

15 88 cx TRAVOPROSTA 0,04mg/ml sol oftfr 2,5ml (01-02-2987) Geolab R$ 41,90 R$ 3.687,20

38 67 cx Cloridrato de Naltrexona 50mg fr 30 comp. reves. (01-02-3256) União Química R$ 130,69 R$ 8.756,23

39 330 cx Oxcarbazepina 60mg/ml sus orfr 100ml+2 ser dos (01-02-3257) União Química R$ 32,00 R$ 10.560,00

VALOR TOTAL DOS ITENS ACIMA (trinta e oito mil, trezentos e sessenta e nove reais e cinquenta e seis centavos) R$ 38.369,56

Data da assinatura: 22 de outubro de 2019.
Vigência: 12 meses conforme cláusula oitava.
Valor total dos itens: R$ 38.369,56 (trinta e oito mil trezentos e sessenta e nove reais e cinquenta e seis centavos).
JubertoFolena de Oliveira Júnior – Secretário Municipal de Saúde.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2019
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 043/2019

PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO PIRAÍ – CNPJ: 01.606.604/0001-49 E A EMPRESA HOUSE MED PRODUTOS FARMACÊUTICOS E HOSPITALARES 
LTDA - CNPJ: 01.012.073/0001-66.
OBJETO:A PRESENTE ATA TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDIMENTO AOS PACIENTES DE DIVER-
SOS PROGRAMAS COMO CENTRO DE APOIO PSICO SOCIAL (CAPS), SAÚDE DA MULHER, TABAGISMO, ATENÇÃO BÁSICA (UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E PROGRAMA DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA), DST/AIDS, ASSIM COMO OS PACIENTES ORIUNDOS DAS UNIDADES BÁSICAS E ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO 
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), NA PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO II), ASSIM COMO AS INFORMAÇÕES REUNIDAS NA CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DESTA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2132/2019.

Item Quant Unid. Descrição Marca Preço Unit. Preço Total 

1 370 cx Baclofeno  10mg cx 20 comp (01-02-2966) Pharlab R$ 9,57 R$ 3,540,90

16 3024 cx Sildenaila 50 MG C/ 1 CP (01-02-3043)  Nova Química R$ 0,99 R$ 2,993,76

21 100 cx Orlistate 120mg cx 30 comp. (01-02-3049) Neo Química R$ 30,58 R$ 3.058,00

VALOR TOTAL DOS ITENS ACIMA (nove mil, quinhentos e noventa dois reais e sessenta e seis centavos) R$ 9.592,66

Data da assinatura: 22 de outubro de 2019.
Vigência: 12 meses conforme cláusula oitava.
Valor total dos itens: R$ 9.592,66 (nove mil quinhentos e noventa e dois reais e sessenta e seis centavos).
JubertoFolena de Oliveira Júnior – Secretário Municipal de Saúde.



37

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 15 | Nº 1116 | 14 de Novembro de 2019

Barra do Piraí/RJ
BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO garante autenticidade 
deste documento visualizado diretamente no portal 
www.barradopirai.rj.gov.br

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 071/2019
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 043/2019

PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO PIRAÍ – CNPJ: 01.606.604/0001-49 E A EMPRESA C.H.L. PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES - CNPJ: 
32.441.650/0001-69.
OBJETO:A PRESENTE ATA TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDIMENTO AOS PACIENTES DE DIVER-
SOS PROGRAMAS COMO CENTRO DE APOIO PSICO SOCIAL (CAPS), SAÚDE DA MULHER, TABAGISMO, ATENÇÃO BÁSICA (UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E PROGRAMA DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA), DST/AIDS, ASSIM COMO OS PACIENTES ORIUNDOS DAS UNIDADES BÁSICAS E ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO 
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), NA PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO II), ASSIM COMO AS INFORMAÇÕES REUNIDAS NA CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DESTA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2132/2019.

Item Quant Unid. Descrição Marca Preço Unit. Preço Total 

22 151 cx Nebivolol 5 MG C/  28 COMP. (01-02-3050)   Teuto R$ 36,15 R$ 5.458,65 

36 180 cx Pregabalina 150mg cx 28 capsulas (01-02-3255)   Merck R$ 63,60 R$ 11.448,00

VALOR TOTAL DOS ITENS ACIMA (dezesseis mil, novecentos e seis reais e sessenta e cinco centavos) R$ 16.906,65

Data da assinatura: 22 de outubro de 2019.
Vigência: 12 meses conforme cláusula oitava.
Valor total dos itens: R$ 16.906,65 (dezesseis mil novecentos e seis reais e sessenta e cinco centavos).
JubertoFolena de Oliveira Júnior – Secretário Municipal de Saúde.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2019
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 043/2019

PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO PIRAÍ – CNPJ: 01.606.604/0001-49 E A EMPRESA BH FARMA COMÉRCIO LTDA- CNPJ: 42.799.163/0001-26.
OBJETO:A PRESENTE ATA TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDIMENTO AOS PACIENTES DE DIVER-
SOS PROGRAMAS COMO CENTRO DE APOIO PSICO SOCIAL (CAPS), SAÚDE DA MULHER, TABAGISMO, ATENÇÃO BÁSICA (UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E PROGRAMA DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA), DST/AIDS, ASSIM COMO OS PACIENTES ORIUNDOS DAS UNIDADES BÁSICAS E ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO 
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), NA PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO II), ASSIM COMO AS INFORMAÇÕES REUNIDAS NA CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DESTA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2132/2019.

Item Quant Unid. Descrição Marca Preço Unit. Preço Total 

34 168 cx     Ácido Valproico 300mg x 25 comp (Depakene) (01-02-3253) Abbott    R$ 21,11      R$ 3.546,48

35 63 cx Divalproato de Sódio ER (liberação prolongada) 500mg cx 30 comp. Revesti-
do  (Depakote) (01-02-3254)

Abbott    R$ 60,99      R$ 3.842,37

VALOR TOTAL DOS ITENS ACIMA (sete mil, trezentos e oitenta e oito reais e oitenta e cinco centavos) R$ 7.388,85

Data da assinatura: 22 de outubro de 2019.
Vigência: 12 meses conforme cláusula oitava.
Valor total dos itens: R$ 7.388.85 (sete mil trezentos e oitenta e oito reais e oitenta e cinco centavos).
JubertoFolena de Oliveira Júnior – Secretário Municipal de Saúde.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 073/2019
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 043/2019

PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO PIRAÍ – CNPJ: 01.606.604/0001-49 E A EMPRESA HOSPINOVA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA- CNPJ: 12.499.494/0001-80.
OBJETO:A PRESENTE ATA TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDIMENTO AOS PACIENTES DE DIVER-
SOS PROGRAMAS COMO CENTRO DE APOIO PSICO SOCIAL (CAPS), SAÚDE DA MULHER, TABAGISMO, ATENÇÃO BÁSICA (UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E PROGRAMA DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA), DST/AIDS, ASSIM COMO OS PACIENTES ORIUNDOS DAS UNIDADES BÁSICAS E ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO 
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), NA PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO II), ASSIM COMO AS INFORMAÇÕES REUNIDAS NA CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DESTA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2132/2019.

Item Quant Unid. Descrição Marca Preço Unit. Preço Total 

20   180 cx Enoxaparina 40mg sol inj 10 seringas x 0,4ml (01-02-3247) Clexane 40mg 0,4ml 10 ser        
Safety Lock / Sanoi

R$ 219,00 R$ 34.420,00

VALOR TOTAL DO ITEM ACIMA (trinta e nove mil, quatrocentos e vinte reais) R$ 39.420,00

Data da assinatura: 22 de outubro de 2019.
Vigência: 12 meses conforme cláusula oitava.
Valor total dos itens: R$ 39.420,00 (trinta e nove mil quatrocentos e vinte reais).
JubertoFolena de Oliveira Júnior – Secretário Municipal de Saúde.
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Item Quant Unid. Descrição Marca Preço Unit. Preço Total 

6 33 cx Cloridrato de Dorzolamida  2% (20 MG/ML) sol oft frgts 5ml (01-02-3243) Biosintética / 
Aché

R$ 30,00 R$ 990,00

8 90 cx Colchicina 0,5mg c/ 30 comp. (01-02-3035) Geolab R$ 12,00 R$ 1.080,00

VALOR TOTAL DOS ITENS ACIMA (dois mil e setenta reais) R$ 2.070,00

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 074/2019
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 043/2019

PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO PIRAÍ – CNPJ: 01.606.604/0001-49 E A EMPRESA EREFARMA PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI- CNPJ: 15.439.366/0001-
39.
OBJETO:A PRESENTE ATA TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDIMENTO AOS PACIENTES DE DIVER-
SOS PROGRAMAS COMO CENTRO DE APOIO PSICO SOCIAL (CAPS), SAÚDE DA MULHER, TABAGISMO, ATENÇÃO BÁSICA (UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E PROGRAMA DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA), DST/AIDS, ASSIM COMO OS PACIENTES ORIUNDOS DAS UNIDADES BÁSICAS E ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO 
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), NA PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO II), ASSIM COMO AS INFORMAÇÕES REUNIDAS NA CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DESTA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2132/2019.

Data da assinatura: 22 de outubro de 2019.
Vigência: 12 meses conforme cláusula oitava.
Valor total dos itens: R$ 2.070,00 (dois mil e setenta reais).
JubertoFolena de Oliveira Júnior – Secretário Municipal de Saúde

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 075/2019
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 043/2019

PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO PIRAÍ – CNPJ: 01.606.604/0001-49 E A EMPRESA FBC DE NITERÓI COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI- CNPJ: 
22.341.240/0001-92.
OBJETO:A PRESENTE ATA TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDIMENTO AOS PACIENTES DE DIVER-
SOS PROGRAMAS COMO CENTRO DE APOIO PSICO SOCIAL (CAPS), SAÚDE DA MULHER, TABAGISMO, ATENÇÃO BÁSICA (UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E PROGRAMA DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA), DST/AIDS, ASSIM COMO OS PACIENTES ORIUNDOS DAS UNIDADES BÁSICAS E ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO 
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), NA PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO II), ASSIM COMO AS INFORMAÇÕES REUNIDAS NA CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DESTA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2132/2019.

Item Quant Unid. Descrição Marca Preço Unit. Preço Total 

4 1206 cx Cilostazol 100mg cx 30 comp (01-02-3031) Eurofarma R$ 20,00 R$ 24.120,00

5 1509 cx Clopidogrel 75 MG C/ 28 COMP. (01-02-3032)       Nova Química R$ 13,09 R$ 19.752,81

VALOR TOTAL DOS ITENS ACIMA (quarenta e três reais, oitocentos e setenta e dois reais e oitenta e   um centavos) R$ 43.872,81

Data da assinatura: 22 de outubro de 2019.
Vigência: 12 meses conforme cláusula oitava.
Valor total dos itens: R$ 43.872,81 (quarenta e três mil oitocentos e setenta e dois reais e oitenta e um centavos).
JubertoFolena de Oliveira Júnior – Secretário Municipal de Saúde.

AMBIENTE

Edital nº 312/2019

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a todos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo nº 2.605/2019, 
consta a Notiicação nº 0219/2019 (DLIAM) de 25/10/2019, para Cinthia Soares da Silva, inscrita no CPF sob o nº 080.917.407-35, localizada na Tiradentes, nº 50, sala 
503 – Centro - Barra do Piraí/BP, que a Secretaria Municipal do Ambiente concede prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento desta, para apresentar o cumpri-
mento das Condicionantes 1 e 9 da Licença de Operação nº 0704/2019. Para constar lavrei o presente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.
  
 

Barra do Piraí, 04 de novembro de 2019.

Fernanda Alves Teixeira
Matrícula 8856

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente
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Edital nº 316/2019

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a to-
dos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo nº 
12.305/2019, consta a Notiicação nº 029/2019 (DF) de 04/11/2019, para Igre-
ja Pentecostal Assembléia de Deus de Barra do Piraí, inscrita no CNPJ sob o nº 
28.467.280/0001-61, localizada na Rua Feliz Pinheiro, nº 130 – Caixa d’água Velha 
- Barra do Piraí/BP, que a Secretaria Municipal do Ambiente Informa que foram 
concedidos 90 (noventa) dias de dilação de prazo, a contar do recebimento de-
sta, para o Atendimento da Notiicação nº 020/2019. Para constar lavrei o pre-
sente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.
   

Barra do Piraí, 07 de novembro de 2019.

Fernanda Alves Teixeira
Matrícula 8856

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

                

Edital nº 317/2019

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a to-
dos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo nº 
11.401/2019, consta a Notiicação nº 0228/2019 (DLIAM) de 25/10/2019, para Bra-
sil BR Transporte e Locação LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 14.345.577/0001-
40, localizada na Estrada da Olaria São Sebastião, nº 80 – Califórnia da Barra - 
Barra do Piraí/BP, que a Secretaria Municipal do Ambiente, concede prazo de 30 
(trinta) dias, a contar do recebimento desta, para apresentar: 1- RRT do Projeto 
de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico devidamente assinado por ambas 
as partes; e 2- Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), com cópia da 
ART ou RRT devidamente paga, e cópia do documento do Responsável Técnico. 
Para constar lavrei o presente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.
  
 

Barra do Piraí, 07 de novembro de 2019.

Fernanda Alves Teixeira
Matrícula 8856

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº 318/2019

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a to-
dos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo nº 
6.914/2019, consta a Notiicação nº 0221/2019 (DLIAM) de 25/10/2019, para Ana 
Paula Simões Ferreira Teixeira, inscrita no CPF sob o nº 027.447.736-03, localiza-
da na Rua Lúcio de Mendonça, nº 24, sala 403 – Centro - Barra do Piraí/BP, que a 
Secretaria Municipal do Ambiente, concede prazo de 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento desta, para apresentar o cumprimento da Condicionante V da Dis-
pensa de Licenciamento Ambiental Municipal nº 079/2019. Para constar lavrei o 
presente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.
 

Barra do Piraí, 07 de novembro de 2019.

Fernanda Alves Teixeira
Matrícula 8856

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº 313/2019

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a to-
dos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo nº 
10.930/2019, consta a Notiicação nº 0223/2019 (DLIAM) de 25/10/2019, para M S 
Soares Lanchonete e Restaurante, inscrita no CNPJ sob o nº 09.017.467/0001-19, 
localizada na Rua João Pessoa, nº 411 – Centro - Barra do Piraí/BP, que a Secretar-
ia Municipal do Ambiente concede prazo de 90 (noventa) dias, a contar do rece-
bimento desta, para apresentar: 1- Certiicado do Corpo de Bombeiros Militares 
do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ); e 2- Certiicado da Vigilância Sanitária. 
Para constar lavrei o presente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.
   

Barra do Piraí, 04 de novembro de 2019.

Fernanda Alves Teixeira
Matrícula 8856

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

           

Edital nº 314/2019

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a todos 
que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo nº 3.881/2019, 
consta a Notiicação nº 0220/2019 (DLIAM) de 25/10/2019, para Fernandes Mo-
rais Clínica Odontológica, inscrita no CNPJ sob o nº 30.679.751/0001-47, local-
izada na Rua Paulo de Frontin, nº 139, sala 901 – Centro - Barra do Piraí/BP, que a 
Secretaria Municipal do Ambiente concede prazo de 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento desta, para apresentar o cumprimento das Condicionantes 1, 9 e 10 
da Licença de Operação nº 0712/2019. Para constar lavrei o presente edital, para 
que surtam os devidos e legais efeitos.
   

Barra do Piraí, 04 de novembro de 2019.

Fernanda Alves Teixeira
Matrícula 8856

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

               

Edital nº 315/2019

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a 
todos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo 
nº 10.620/2014, consta a Notiicação nº 0226/2019 (DLIAM) de 25/10/2019, 
para Laboratório Médico Dr Falcão B. P. Limitada, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.388.608/0001-47, localizada na Rua Lúcio de Mendonça, nº 44 – Centro - Barra 
do Piraí/BP, que a Secretaria Municipal do Ambiente concede prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar do recebimento desta, para apresentar o cumprimento da Condi-
cionante 1 da Averbação de Licença nº 330/2019. Para constar lavrei o presente 
edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.
 

Barra do Piraí, 04 de novembro de 2019.

Fernanda Alves Teixeira
Matrícula 8856

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente
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Edital nº 320/2019

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a to-
dos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo nº 
11.229/2017, consta a Notiicação nº 0227/2019 (DLIAM) de 25/10/2019, para 
Svili Idustrial LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 73.873.481/0001-13, localizada na 
Rua Coronel Nóbrega, nº 177 – Química - Barra do Piraí/BP, que a Secretaria Mu-
nicipal do Ambiente, concede dilação de prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
do recebimento desta, para o cumprimento da Condicionante 6 da Licença de 
Operação nº 0680/2018. Para constar lavrei o presente edital, para que surtam os 
devidos e legais efeitos.
   

Barra do Piraí, 07 de novembro de 2019.

Fernanda Alves Teixeira
Matrícula 8856

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº 319/2019

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a to-
dos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo nº 
11.434/2019, consta a Notiicação nº 0222/2019 (DLIAM) de 26/10/2019, para 
Wagner Engenharia Eireli, inscrito no CNPJ sob o nº 35.750.041/0001/80, localiza-
do na Avenida Vereador Chequer Elias, nº 3131 – Vila Helena - Barra do Piraí/BP, 
que a Secretaria Municipal do Ambiente, concede prazo de 30 (trinta) dias, a con-
tar do recebimento desta, para apresentar Nota Fiscal da areia, pedra e madeira. 
Para constar lavrei o presente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.
   

Barra do Piraí, 07 de novembro de 2019.

Fernanda Alves Teixeira
Matrícula 8856

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

Edital nº 321/2019

Luís Antonio Braga Grande, Secretário Municipal do Ambiente, faz saber a todos que tiverem conhecimento deste Edital, que por meio do processo nº 7.562/2019, 
consta a Notiicação nº 0224/2019 (DLIAM) de 25/10/2019, para JE Pneus e Peças Eireli - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 15.625.575/0001-77, localizada na Rod. Lúcio 
Meira BR 393, nº 36020, Km 258 – Ponte Preta - Barra do Piraí/BP, que a Secretaria Municipal do Ambiente, informa que os itens 1 e 3 da Notiicação nº 0132/2019 
foram cumpridos, concedendo assim, dilação de prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento desta, para o cumprimento dos demais itens. Para constar lavrei o 
presente edital, para que surtam os devidos e legais efeitos.
   

Barra do Piraí, 07 de novembro de 2019.

Fernanda Alves Teixeira
Matrícula 8856

Luís Antonio Braga Grande
Secretário Municipal do Ambiente

AVERBAÇÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇAO333/2019

Conforme o que consta às folhas 95 do Processo Administrativo 16.290/2014, AVERBAMOS a Licença de Instalação Nº 0671/2018, de forma a alterar 
o endereço da empresa:
Na linha 10, da Página 1 de 1 aonde se lê:
No seguinte local:Avenida Miguel Couto Filho, n°4764,Ponte do Andrade, Barra do Piraí, RJ. 
Leia-se:
No seguinte local: Avenida Miguel Couto Filho, nº3956,Santana de Barra, Barra do Piraí, RJ. 
Condições de Validade:
1. Publicar o inteiro teor desta Averbação de Licença, em jornal de grande circulação, encaminhar cópia da publicação a Secretaria Municipal 
do Ambiente, no prazo de 30 (trinta) dias.
2. Promover a manutenção periódica dos sistemas de controle instalados, de forma a garantir sua eiciência, utilizando os serviços de empre-
sas devidamente licenciadas e mantendo os comprovantes à disposição para ins iscalizatórios.
3. Ficam mantidas todas as condicionantes de Validade Gerais e Especíicas da Licença de Instalação n° 0671/2018.
4. Esta Averbação não o isenta da obrigação e obtenção de quaisquer outras licenças e/ou autorizações exigidas pelas legislações em vigor.

Barra do Piraí, 17 de outubro de 2019.

Luís Antonio Braga Grande
Secretario Municipal do Ambiente



41

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 15 | Nº 1116 | 14 de Novembro de 2019

Barra do Piraí/RJ
BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO garante autenticidade 
deste documento visualizado diretamente no portal 
www.barradopirai.rj.gov.br

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO
Nº 3

Ata daterceirareunião ordinária do ano de 2019do Conselho Deliberativo do 
Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, realizada às 14: 00 horas 
dodia 31 (trinta e um) deoutubrodo ano de dois mil e dezenove , na Sede do 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, sito a Rua Moreira 
dos Santos ,  2 andar,nº 768 Centro, Barra do Piraí, Rio de Janeiro. A reunião con-
toucom a presença da Diretora Executiva Pâmela Lúcia Ornellas Pinto Oliveira, 
da Procuradora Previdenciária Roberta Janini da Silva Alves e Controlador de-
sta Autarquia Fernando Ribeiro do Nascimento e dosseguintes Conselheiros:-
Marcus Vinicius Duarte,  Nelson Soares Pinto em substituição ao conselheiro 
Izidro Ruino Filho, Rita de Cássia Capato de Souza,  Denison de Souza Pereira 
e Jacira de Sousa Marques. Iniciada a ordem do dia, foi apresentado para De-
liberação o Procedimento nº 7384/2017, passando o conselho a deliberar pela 
aposentadoria por invalidez da servidora interessada com base nos relatórios 
emitidos pelo perito desta Autarquia, Junta médica do Município e Medica do 
Trabalho do Município- Procedimento nº458/2017 apenso ao Procedimento nº 
7344/2017-Considerando a manifestação do perito desta autarquia ls. 72 delib-
era o conselho pela aposentadoria por invalidez do servidor. Procedimento nº 
7664/2017 apenso ao Processo 0398/2017 -Considerando que o recolhimento 
a maior foi relativo a contribuição Patronal, não havendo prejuízo a servidora, 
conselho delibera pelo indeferimento do pedido.  Procedimento nº 0240/2019.  
A im de veriicar o interesse quanto aos cursos o conselho delibera pelo envio 
das opções via e-mailpara analiseFicou acordado pelo conselho que a próxima 
reunião acontecerá no dia 18/11/2019 as 14h00min.   Esgotada a ordem do dia, 
eu Roberta Janini da Silva Alves, LAVREI A PRESENTE ATA, que após lida e aprova-
da será assinada pelos demais membros. Encerrada às 15h00. 

Nelson Soares Pinto

Marcus Vinicius Duarte

Rita de Cássia Capato de Souza

Jacira de Sousa Marques

Denison de Souza Pereira

Roberta Janini da Silva Alves
Procuradora Previdenciária

Fernando Ribeiro do Nascimento
Controlador 

Pâmela Lúcia Ornellas Pinto Oliveira
Diretora Executiva.   

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL
Nº 03

 Ata da terceira reunião ordinária do ano de 2019 do Conselho Fiscal do Fundo de 
Previdência do Município de Barra do Piraí, realizada às 15h00min horas do dia 
31 (trinta e um) de outubro do ano de dois mil e dezenove, na Sede do FUNDO 
DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, sito a Rua Moreira dos San-
tos, 2 andar, nº 768 Centro, Barra do Piraí, Rio de Janeiro. A reunião contou com a 
presença da Diretora Executiva Pâmela Lúcia Ornellas Pinto Oliveira, da Procura-
dora Previdenciária Roberta Janini da Silva Alves, Controlador desta Autarquia 
Fernando Ribeiro do Nascimento e Diretora de Contabilidade Thais Pinheiro 
Bueno e dos seguintes Conselheiros:Conselheira Sônia Roseli Vasconcelos dos 
Santos,conselheiro  Vicente Feijó e Celso Ricardo Teixeira LopesIniciada a ordem 
do dia, a Diretoria Executiva deu boas vindas aos conselheiros  e  apresentou 
aos conselheiros o balancete inanceiro referente a setembro de 2019 com sal-
do total de R$ 155.619.454.12. Posteriormente foi apresentado aos conselheiros 
demonstrativo de comparação de receita arrecada relativo aos exercícios 2017 
(2017 - Receita Patrimonial R$ 16.486.563.49), 2018 (2018 -Receita Patrimonial 
R$ 17.680.222.48) e 2019 (2019 - Receita Patrimonial R$ 15.439.627.07),sendo 
acostado presente ata as respectivas comprovações. Pelo Conselho foi requerido 
demonstrativo do comprovante de repasses do exercício 2019). Ficou acordado 
pelo conselho que a próxima reunião acontecerá no dia18/11/2019às15h30min.    
Esgotada a ordem do dia, euRoberta Janini da Silva Alves, LAVREI A PRESENTE 
ATA, que após lida e aprovada será assinada pelos demais membros.  Encerrada 
às 15h30min.

Sônia Roseli Vasconcelos dos Santos
Conselheira

Celso Ricardo Teixeira Lopes
Conselheiro

Roberta Janini da Silva Alves
Procuradora Previdenciária

Thais Pinheiro Bueno
Diretora de Contabilidade

Fernando Ribeiro do Nascimento
Controlador 

Pâmela Lúcia Ornellas Pinto Oliveira
Diretora Executiva

FUNDO DE PREVIDÊNCIA

A Secretaria Municipal do Ambiente torna publico que concedeu as seguintes Licenças Ambientais:

Tipo de 
Licença

Nº Empresa CNPJ/CPF Atividade Processo Coordena-
da UTM

Validade

DISLAM 138/2019 Fundo Municipal de Saúde 
de Barra do Piraí

01.606.604/0001-49 Obras de alvenaria (COD 4399-1/03) – 
Reforma sem acréscimo de ediicações 

12.891/2019 23K 608753;
7515077

DISLAM 128/2019 Tuide Antônio de Oliveira 34.637.121/0001-60 Reparação e manutenção de equipamen-
tos eletroeletrônicos de uso pessoal e 
doméstico (COD 95.21-5-00)

11.273/2019 23K621488;
7514035

DISLAM 129/2019 Vieira Souza Eletrica Indus-
trial LTDA 

32.991.722/0001-41 Instalação e manutenção elétrica (COD 
43.12-5-00) e os demais códigos do CNPJ 
(COD 33.12-1-02)  e (COD 33.13-9-99)

11.271/2019 23k 62083;
7514942

DISLAM 134/2019 Ari Coutinho Morgado 
00228410754

34.923.644/0001-73 Transporte rodoviário coletivo de passage-
iros, sob regime de fretamento, intermu-
nicipal, interestadual e internacional (COD. 
49.29-9-02) e o código (COD. 49.29-0-01)

12.296/2019 23K 620199;
7514135
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CERTIDÃO DE AVERBAÇÃO N°48/2019

Certiico que o servidor NORMA SUELI FREIRE QUINTANILHA, teve averba-
do em seu registro neste RPPS, o período compreendido entre 13/05/1991 a 
30/04/1997, atestado pela CTC – INSS n°17025020.1.00046/18-3, computando o 
período de contribuição total de 3465 diaspara ins previdenciários. 

Barra do Piraí, 04 de novembrode 2019.

Vivian de Cássia Teixeira Marinho
Coordenadora de concessão de benefício

ERRATA

NO BOLETIM MUNICIPAL n º1107 de 14 de outubro de 2019, na Portaria 003/2019 do Fundo de Previdência:

Onde se lê:
Art. 1° - Designar CARLOS HENRIQUE DA LUZ BARBOSA, Coordenador de Perícia matricula n°10.66; JACIARA GUIMARÃES DA SILVA DE PAULA, Assessora matricula 
n°915; e SIDNEI FERREIRA JUNIOR, coordenador de lançamentos e registros CADPREV,GESCON e SIGFIS matricula n°1116; para sob a presidência do primeiro, consti-
tuírem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar visando à apuração de eventuais responsabilidades administrativas descritas no Processo n°0048/2018, bem 
como proceder ao exame dos atos e fatos conexos que emergirem no curso dos trabalhos.
Leia-se:
Art. 1° - Designar CARLOS HENRIQUE DA LUZ BARBOSA, Coordenador de Perícia matricula n°10.66; JACIARA GUIMARÃES DA SILVA DE PAULA, Assessora matricula 
n°915; e SIDNEI FERREIRA JUNIOR, coordenador de lançamentos e registros CADPREV,GESCON e SIGFIS matricula n°1116; para sob a presidência do primeiro, consti-
tuírem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar visando à apuração de eventuais responsabilidades administrativas descritas no Processo n°0048/2019, bem 
como proceder ao exame dos atos e fatos conexos que emergirem no curso dos trabalhos.

Onde se lê:
Barra do Piraí, 01 de outubro de 2019. 

Leia-se:
Barra do Piraí, 10 de outubro de 2019. 

Pâmela Lúcia Ornellas Pinto Oliveira
DIRETORA EXECUTIVA

CERTIDÃO DE AVERBAÇÃO N°47/2019

Certiico que o servidor ELENIR DE FÁTIMA MARTINS, teve averbado em seu 
registro neste RPPS, o período compreendido entre 13/05/1991 a 30/04/1997, 
atestado pela CTC – INSS n°17025020.1.00058/19-0, computando o período de 
contribuição total de 2173 diaspara ins previdenciários. 

Barra do Piraí, 04 de novembrode 2019.

Vivian de Cássia Teixeira Marinho
Coordenadora de concessão de benefício

ATO DE CONCESSÃO Nº 070/2019

A Diretoria Executiva do Fundo de Previdência Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDOlegislação Municipal 323/97, art. 32, inciso III, alínea ‘’d’’ e na CF, art. 40, §1º, III, alínea “b”;
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta no processo nº 0327/2019;

RESOLVE conceder Aposentadoria Voluntária por idade, proporcional ao tempo de contribuição, ou seja, SEM PARIDADE e PELA MÉDIA, para a servidora ELENIR DE 
FÁTIMA MARTINS, matrícula 0925, cargo de MERENDEIRAa partir da data de publicação,de acordo com a legislação Municipal 323/97, art. 32, inciso III, alínea ‘’d’’ e na 
CRFB, art. 40, §1º, III, alínea “b”, na proporção de 94,813%incidente na última remuneração do cargo efetivo, por ser menor que a média aritmética simples das 80% 
(oitenta por cento) maiores bases de contribuição, ou seja o valor de R$1.372,04(mil trezentos e setenta e dois reais e quatro centavos).

Publique-se 
Registre-se.

Barra do Piraí, 04 de novembro de 2019.

Vivian de Cássia Teixeira Marinho
Concessão de Benefício

Pâmela Lúcia Ornellas Pinto Oliveira 
Diretora Executiva
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APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS nº 070/2019

Considerando tudo o que consta no processo nº0327/2019;

Fica ixado em R$1.372,04 (mil trezentos e setenta e dois reais e quatro centavos)o valor mensal dos proventos do benefício de Aposentadoria Proporcional Por Idade, 
concedido paraELENIR DE FÁTIMA MARTINS, matrícula 0925, cargo de MERENDEIRAa partir da data de publicação,de acordo com a legislação Municipal 323/97, art. 
32, inciso III, alínea ‘’d’’ e na CRFB, art. 40, §1º, III, alínea “b”, na proporção de 94,813%, incidente na última remuneração do cargo efetivo, por ser menor que a média 
aritmética simples das 80% (oitenta por cento) maiores bases de contribuição, com os valores abaixo ixados:

Vencimento atribuído ao cargo deMERENDEIRA,de acordo com LeiMunicipal n º 326 de 28/04/97 .....................................................................................................................R$998,00

Triênio no valor de 45% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 de abril de 1997...........................................................................................................................R$449,10

Total da remuneração.....................................................................................................................................................................................................................................................................R$1.447,10

Média das maiores remunerações, 80% (oitenta por cento) atualizadas, de todo o período contributivo, desde a competência de julho de l994, de acordo com o artigo 
1 º da Lei Federal n º 10.887/04....................................................................................................................................................................................................................................................R$1.707,53

Salário base, na razão de 94,813%, de acordo com o artigo 40, § 1 º, inciso III, alínea “b” da CF/88.......................................................................................................................R$946,24

Triênio, na razão de 94,813%, de acordo com o artigo 40, § 1 º, inciso III, alínea “b” da CF/88...............................................................................................................................R$ 425,80

Valor dos proventos...........................................................................................................................................................................................................................................................................R$1372,04

Barra do Piraí, 04 de novembrode 2019.

Vivian de Cássia Teixeira Marinho
Concessão de Benefício

Pâmela Lucia Ornellas Pinto de Oliveira
Diretora Executiva 

PROCURADORIA

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas29/05/2019 a 28/06/2019

PARTES: Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e o Credor Marvin Locadora de Veículos Eireli - Me.

OBJETO: Ajuste de Contas decorrente da locação de veículo (ônibus para castração de animais), sem a devida cobertura contratual.

VALOR: R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 8421/2019

PERÍODO: mês de maioà junho de 2019

FUNDAMENTO: Previsões legais dos artigos 58 a 65, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, assim como o artigo 37, parágrafo 6º, da Constitu-
ição da República Federativa do Brasil de 1988, que trata da responsabilidade.

DATA DA ASSINATURA: 12 de agosto de 2019.

EXTRATO DE AJUSTE DE CONTAS
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ASSISTÊNCIA SOCIAL
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SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ATO DE DISPENSA

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, devidamente autorizado pelo Exmo. Senhor Prefeito Municipal, torna pública a DISPENSA DE LICITAÇÃO, com 
fulcro no Artigo 24, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações, conforme a seguir:

Processo Administrativo: 2264/2019
Objeto: A importância é destinada a serviços de instalação de 02 (dois) aparelhos de ar condicionado modelo split 9.000btus, com instalação de 02 
(dois) pontos elétricos na sala de vacinação do Posto Albert Sabin
FORNECEDOR: CIRO PORTO DE MORAES  10944369766
CPFJ: 22.692.162/0001-70
VALOR: R$1.400,00 (um mil e quatrocentos reais).
Dotação Orçamentária: 30.30.04.10.305.0020.3.3.90.39.99.00.00.00 0023
                                     

Barra do Piraí, 13 de novembro de 2019.

 
Juberto Folena de Oliveira Júnior

Secretário Municipal de Saúde

RECURSOS HUMANOS

CONVOCAÇÃO Nº 07/2019
PROCESSO SELETIVO EDITAL 001/2017

A Prefeitura Municipal de Barra do Piraí torna pública a convocação dos aprovados para o cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE abaixo relacionados.
Informamos que o não comparecimento do candidato supracitado à Secretaria Municipal de Recursos Humanos, no prazo de 30 dias( a partir da data desta publi-
cação), implicará em desistência ao cargo para o qual foi aprovado.

- AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

52244-9 LUCAS RIBEIRO DO NASCIMENTO

CONVOCAÇÃO Nº 46/2019
CONCURSO EDITAL 001/2016

Convocamos os candidatos aprovados no Concurso Público Edital nº 001/2016, homologado através do Decreto nº 097 de 13 de outubro de 2016 (publicado no 
Boletim Municipal nº 873 de 17 de outubro de 2016) e prorrogado através do Decreto nº 101 de 19 de setembro de 2018 (publicado no Boletim Municipal nº 1002 de 
27 de setembro de 2018), cuja solicitação de convocação encontra-se referenciada no Processo Administrativo n° 11896/2019.

Informamos que o não comparecimento dos candidatos convocados à Secretaria Municipal de Recursos Humanos no prazo de 30 dias a partir da data desta publi-
cação, com a documentação exigida, implicará em desistência do cargo para o qual foi aprovado.

3° SIRLEY LOPES 22353-0 FISCAL DE TRIBUTOS

48° CARLA MONIQUE DA SILVA AMORIM 9277-0 AGENTE ADMINISTRATIVO

49° ALICE MARIANA MEDEIROS FERREIRA 22438-3 AGENTE ADMINISTRATIVO

50° GEORGE RODRIGUES PINTO 4238-2 AGENTE ADMINISTRATIVO
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ESTAGIÁRIOS

PROCESSO NOME CURSO SECRETARIA VIGÊNCIA

1 6745/18 JULIO CESAR DA SILVA REIS JUNIOR ENG. DE PRODUÇÃO (RENOVAÇÃO) SEPLAN 28/09/19 A 21/05/20

2 8664/19 SAULO SILVA PEGAS EDUCAÇÃO FÍSICA ESPORTES 02/09/19 A 01/09/20

3 7437/18 GABRIEL FERRARI VELOSO ENG. DE PRODUÇÃO (RENOVAÇÃO) ADMINISTRAÇÃO 03/09/19 A 31/12/19

4 5364/18 KELEN SANTOS  DE OLIVEIRA EDUCAÇÃO FÍSICA(RENOVAÇÃO) ASSIST. SOCIAL 30/07/19 A 06/12/19

5 9493/19 MATHEUS PAULO DE V. LOPES ENGENHARIA ELÉTRICA OBRAS 16/09/19 A 25/10/19

6 6188/19 ISADORA ALVES RAYMUND ENGENHARIA ELÉTRICA OBRAS 16/09/19 A 25/10/20

7 7440/18 JULIANA DE OLIVEIRA COBSTANTINO DIREITO (RENOVAÇÃO) PROCURADORIA  13/08/19 A 12/08/20

8 7555/18 LARISSA CARVALHO DE OLIVEIRA PSICOLOGIA ASSIST. SOCIAL 16/09/19 A 15/03/20

9 7439/18 JOICE LUIZ DE SOUZA PSICOLOGIA(RENOVAÇÃO) CAPS 03/09/19 A 02/09/20

10 9463/19 PAULO ROBERTO DA N. JUNIOR ADMINISTRAÇÃO ADMINISTRAÇÃO 28/08/19 A 27/08/20

11 8066/19 MARIANA VIEIRA PALMEIRA ENGENHARIA CIVIL OBRAS 02/09/19 A 08/10/19

12 1036/18 LUCAS PELOSO DA FONSECA ENGENHARIA CIVIL OBRAS 16/09/19 A 22/10/19

Portarias aprovadas pela Secretaria de Recursos Humanos

Processo Nome Tipo de Licença Prazo A PARTIR DE Nº PORTARIA

12244/2019 ANTÔNIO CARLOS TADEU CUSTÓDIO LICENÇA PRÊMIO 90 DIAS 02/12/2019 923/2019

11901/2019 NELSON DE PAULA CRUZ DIAS LICENÇA PRÊMIO 90 DIAS 01/11/2019 924/2019

13222/2019 JOSÉ COSTA RABELLO LICENÇA PRÊMIO 30 DIAS 01/11/2019 925/2019

12726/2019 MARIA EMILIA MIRANDA INTERRUPÇÃO LICENÇA SEM VENCIMENTOS *** 04/11/2019 926/2019

3556/2019 JOSÉ AUGUSTO PRUDENTE QUINTELA LICENÇA PRÊMIO MATRÍCULAS 2244 e 3444 90 DIAS 02/12/2019

CONVOCAÇÃO

Considerando a revisão da concessão da aposentadoria por invalidez por parte do Fundo Municipal de Previdência do Município de Barra do Pirai, icam intima-
dos os servidores abaixo, a comparecer no prazo de 5 (cinco) dias a Secretaria Municipal de Recursos Humanos, para retorno imediato as suas atividades laborais.

PROCESSO MATRÍCULA NOME CARGO

092/2018 2712 BERENICE DE SOUZA MEDEIROS AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

7366/2017 542/7635 CLAUDIA DOS SANTOS SILVA PAIVA PROFESSOR

067/2018 6638 FLAVIO ADRIANO DA SILVA VIGIA


